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O Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente da Cidade do Recife – COMDICA, no uso de
suas atribuições, que lhe foram conferidas pela Lei Municipal n° 15.604 de 18 de fevereiro de 1992, e pela Lei Municipal n° 15.820 de 14
de novembro de 1993, e da Lei n° 17.884 de 12/07/2013, e tendo em vista a seleção de projetos oriundos de entidades da Organização
da  Sociedade  Civil  para  firmar  parcerias  com  o  COMDICA,  através  de  cofinanciamento  via  Fundo  Municipal  da  Criança  e  do
Adolescente (FMCA), resolve que:  

I – As despesas com recursos humanos para o projeto, incluindo impostos, encargos e verbas rescisórias incidentes, não poderão
ultrapassar 60% (sessenta por cento) do valor total da proposta cofinanciada;

II – Fica obrigatório a apresentação de um Plano Básico de Divulgação e Comunicação pelas Organizações da Sociedade Civil que
apresentarem propostas nos referidos editais e que firmarão Termo de Colaboração;

III – As entidades com projetos cofinanciados pelo FMCA deverão utilizar recursos na rubrica de Comunicação dentro de um percentual
mínimo de 3% e máximo de 5% para toda vigência do projeto;

IV – Fica obrigatório o uso das logomarcas do FMCA e COMDICA em todas as peças de divulgação do projeto de acordo com os
critérios estabelecidos no Manual de Identidade Visual do COMDICA.

V – A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em
que  exerça  suas  ações  todas  as  parcerias  celebradas  com a  administração  pública  de  acordo  com o  que  determina  a  Lei  n°
13.019/2014 e sua posterior alteração na Lei n° 13.204/2015.

VI – As entidades com projetos cofinanciados pelo FMCA ficarão submetidas às regras aqui elencadas e a todas existentes até o final
do período de vigência do projeto;

VIII – Por fim, a qualquer tempo, os referidos editais poderão ser alterados, revogados ou anulados, no todo ou em partes, conforme
decisão do Pleno do COMDICA, por motivo de interesse público ou exigência, sem que implique direito a indenização ou reclamação de
qualquer natureza e, caso as eventuais alterações tenham repercussão na elaboração do Projeto Básico, será fixado novo prazo para
apresentação do mesmo.

Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação revogando a Resolução COMDICA n° 020/2022 de 10 de agosto de 2022.

Recife, 04 de abril de 2024.

Wellington Bezerra Pastor
Presidente do COMDICA

 




